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 % a.a. Custo Deprec. Líquido Edificações 4.811 1 - - 4.812 Gastos - Projeto Aciaria 4.091 2.116 
Edificações 4% 4.812 (1.900) 2.912 3.107 Máquina e equipam. 23.909 - - - 23.909 Benfeitorias 26 23 
Máquinas e equipamentos 10% 23.909 (20.814) 3.095 4.474 Móveis e utensílios 269 151 - - 420 Amortização acumulada (5.145) (4.259) 
Móveis e utensílios 10% 420 (126) 294 174 Veículos  1.998 162 - - 2.160 TOTAL 3.383 2.291 
Veículos  20% 2.160 (1.107) 1.053 1.264 Equip. de Computaç. 207 317 - - 524
Equipam. de computação 20% 524 (71) 453 186 Terrenos 6.107 292 - - 6.399
Terrenos  6.399 - 6.399 6.107 Reflorest. em formaç. 17.808 12.191 - - 29.999
Reflorestam. em formação  29.999 - 29.999 17.808 Importaç. em andam. 21.714 78.723 - (81.761) 18.676
Importação em andamento  18.676 - 18.676 21.714 Adiantam. a fornec. 17.062 18.226 - (31.501) 3.787
Adiantam. p/ fornec. nac.  3.787 - 3.787 17.062 Imobilizaç. Em andam.   75.096   76.844 - 113.262  265.202
Imobilizaç. em andamento  265.202 - 265.202   75.096
TOTAL  355.888 (24.018) 331.870 146.992

TOTAL 168.981 186.907 - - 355.888

11) Financiamentos e empréstimos Ano/vencimento 2007 2006 

Gasto Projeto Aciaria: Gastos referentes à implan-
tação do projeto da usina integrada de aço com 
colaboração financeira do Ministério da Integração 
Nacional, Unidade de Gerenciamento dos Fundos 
de Investimentos - UGFIN. Os gastos abrangem 
custo financeiro com implantação, remuneração 
de funcionários, treinamento e aluguel de equipa-
mentos, que está sendo diferido na fase de cons-
trução até o momento do início de sua operação. 

As parcelas classificadas no passivo não circulante têm o seguinte cronograma de pagamento ao lado: 2008 - 1.564 10) Fornecedores 
Discriminação Juros %a.a. 2007 2006 2009 11.251 1.015 Discriminação 2007 2006 
FINAME 10,6% 17.628 3.595 2010 31.484 - Fornec. de bens – operacionais 985 845 
Financiamento em Moeda Estrangeira Euribor (6 meses) + 1,5% a.a. 20.038 - 2011 2.553 - Fornec. de serviç.– operacionais 2.159  1.655 
Pré-pagamento de exportação (Iene $ 1.699.500.000) Taxa Jibo + 3,47% a.a. 26.938 - 2012 2.456 - Fornec. de bens – imobilizado 14.228 9.259 
Sub-Total  64.604 3.595 2013 2.456 - Fornec. de serviç. – imobilizado   1.796      180 
Parcela a amortizar a c/ prazo classif. no passivo circulant.  (11.948) (1.016) 2014   2.456 - 
Passivo não circulante  52.656 2.579 TOTAL 52.656 2.579

TOTAL 19.168 11.939 

Os financiamentos e empréstimos estão garantidos por alienação fiduciária dos bens financiados para a usina integrada de produção de aço e avais dos principais acionistas. Não obstante o contido no 
item a, seção 5 - covenants - do contrato de pré-pagamento de exportação celebrado com o ABN Amro Real, no qual a Companhia se compromete a “fornecer ao banco com até 120 dias do 
encerramento de cada ano fiscal, demonstrações financeiras auditadas por empresa de auditoria independente, de reconhecimento internacional, sem existência de ressalvas”, o banco emitiu 
declaração de “Waiver”, na qual declina do seu direito de considerar antecipadamente exigível a operação em virtude da existência de ressalvas em nossas demonstrações financeiras. 12) Debêntures
- A Assembléia Geral Extraordinária, realizada em 24 de agosto de 1999, aprovou a emissão de 15.123.051 debêntures de série conversível em ações, no montante de R$ 15.123, e a emissão de 
5.014.017 debêntures de série não conversível em ações, no montante de R$ 5.014. Originalmente, o prazo de carência seria de 3 anos e vencimento em 6,5 anos, já incluindo o prazo de carência, a 
partir da data de emissão. A atualização prevista compreende TJLP mais juros fixos de 4% ao ano. Por intermédio da medida provisória - MP no 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, as debêntures 
inconversíveis passam a ser conversíveis ou exigíveis a partir do prazo de um ano a contar da data de emissão do Certificado de Empreendimento Implantado (CEI). Os referidos CEI, ainda não foram 
emitidos, pois os investimentos não foram concluídos (Notas Explicativas nº.s 8 e 9). Em 31 de dezembro de 2007, o saldo acumulado é de R$ 59.675 (R$ 53.867 em 2006), já considerando a 
atualização. As debêntures conversíveis em ações possuem garantias flutuantes onde a Companhia assume a obrigação de não alienar ou onerar bem imóvel ou outro bem sujeito a registro de 
propriedade que faça parte do projeto, sem a prévia e expressa autorização do Ministério da Integração Nacional e fiança comercial, fornecida pela SIMARA Participações e Empreendimentos Ltda. A 
Administração da Companhia não pretende efetuar o resgate das debêntures, que deverão, por isso, ser convertidas em ações na data de vencimento. As debêntures inconversíveis são garantidas por 
hipoteca e fiança comercial, fornecida pelos controladores. Conforme previsão orçamentária da Companhia, os investimentos devem ser concluídos no exercício de 2008. As debêntures foram emitidas 
pela empresa nas condições definidas na Lei 8.167/91, Decreto 101/91, consoante deliberação da Assembléia Geral Extraordinária, realizada em 24 de agosto de 1999, sendo: 70% conversíveis em 
ações e 30% simples e inconversíveis. As debêntures emitidas: 20.137.068, originalmente, tinham prazo de carência de 3 anos e vencimento em 6,5 anos, inclusive o prazo de carência; atualização 
pela TJPL e juros de 4% ano. Enquanto não adquirem a condição de conversão e resgate as debêntures conversíveis possuem garantias flutuantes representada pelo ativo da emitente. As debêntures 
inconversíveis são garantidas por hipoteca de terreno e edificações integrantes do parque industrial, além de fiança comercial, fornecida pela controladora. A Medida Provisória 2.199-14, de 24.08.91, 
facultou à empresa: a) Resgatar as debêntures simples e inconversíveis em debêntures conversíveis; b) A dispensa dos encargos financeiros, a partir de 23.08.2000 até a data da conversão ou 
resgate; c) A dilação dos prazos de carência e vencimento que passarem a ser equivalentes aos de implantação do empreendimento. Estes benefícios estão condicionados: a) A efetiva implantação e 
operação do projeto; b) Manifestação da empresa, junto ao Ministério da Integração Nacional, no prazo de 06 meses quanto a sua intenção de utilizar-se das faculdades. A Companhia manifestou-se 
no prazo, de forma que as debêntures emitidas: 20.137.068 são totalmente conversíveis em ações, após a obtenção do CEI - Certificado de Empreendimento Implantado, a ser solicitado após a 
entrada em operação. O estágio de implantação prevê para 2008 a entrada em operação, quando estará cumprida a cláusula resolutiva, podendo ser solicitada à emissão CEI; a dispensa dos encargos 
contabilizados desde 23.08.2000 até a data da efetiva conversão; o resgate das debêntures simples e inconversíveis em debêntures conversíveis mediante a emissão de nova série de debêntures 
conversíveis; e, por fim a conversão de 100% das ações emitidas. 13) Partes relacionadas - A controladora, Aço Cearense Industrial Ltda., durante os exercícios de 2007 e 2006 fez diversos aportes de 
recursos, totalizando, em 31 de dezembro de 2007, o montante de R$ 240.142 (R$ 93.669 em 2006) sendo R$ 15.600 (R$ 31.816 em 2006) a título de mútuo e R$ 224.742 como adiantamento para 
futuro aumento de capital, sendo R$ 178.290 e R$ 46.452 em 2006. Deste montante, R$ 167.343 foram incorporados ao capital em 2007 (Nota Explicativa nº. 14.b). Os contratos de mútuo não estão 
sujeitos a incidência de juros e variação monetária e não possuem prazo de vencimento. 14) Provisão para contingências - A Companhia é parte em ações judiciais e processos administrativos perante 
vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações, envolvendo questões tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. A Administração, com base em 
informações de seus assessores jurídicos, análise das demandas judiciais pendentes e, quanto às ações trabalhistas, com base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas, constituiu  
provisão em montante considerado suficiente para cobrir as perdas estimadas com as ações em curso, conforme segue: 2007 2006Discriminação 

Provisão Depósito judicial Líquido Líquido 
Cíveis - - - - 
Trabalhistas 767 (652) 115 - 

i) Ações trabalhistas - Diversas ações trabalhistas, no montante de R$ 3.591 para as quais a Companhia mantém depositado 
judicialmente o valor de R$ 652 em 31 de dezembro de 2007, líquidos da provisão para contingência a que se referiam no montante
de R$ 115 (R$ 0 em 2006).  Esta classificação foi adotada em virtude de não haver a possibilidade de resgate do depósito, a menos 
que ocorra desfecho favorável da questão, substancialmente representados por verbas rescisórias, horas extras, diferenças salariais,  TOTAL 767 (652) 115 - 
férias, FGTS e aviso prévio. Baseada na opinião dos consultores jurídicos, a administração da Companhia decidiu por constituir provisão para as ações avaliadas como de perda provável, no montante 
consolidado de R$ 767 (R$ 0 em 2006). Existem outras reclamações trabalhistas avaliadas pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível ou remoto sem mensuração com suficiente 
segurança, no montante de R$ 3.028 para os quais nenhuma provisão foi constituída tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização. ii) Ações cíveis - A
Cia. é parte em ações de natureza cível, que de acordo com a classificação dos assessores jurídicos são classificadas como perda possível. Referem-se a ações junto ao Ministério Público do Trabalho no 
montante de R$ 1.250 e junto ao IBAMA no valor de R$ 153.184. Em função do estágio em que se encontram o desfecho final dessas ações não pôde ser determinado no momento e, portanto,  
nenhuma provisão para perdas foi consignada nas demonstrações financeiras. 15) Patrimônio Líquido – a) Capital social: Em 31.12.2007, o capital subscrito e integralizado, era repres. por: 

Quantidade de Ações 
Acionista 

ON % PNA PNB PNC Total % 
Aço Cearense Industrial Ltda.  59.295.517 100 10 - 730.000 60.025.527 96,44 
José Vilmar Ferreira 2.000 - - - - 2.000 0,00 
Outros 4 - - - - 4 0,00 
Rubens dos Santos - - 172.019 - - 172.019 0,28 
Outros - - 288.753 - - 288.753 0,46 
Ações em tesouraria - - 200.656 - - 200.656 0,32 
Cia. Geração de Energ. Elét. Paranapanema - - - 357.769 - 357.769 0,57 
Elektro Eletricidade e Serviços S.A. - - - 727.016 - 727.016 1,17 
Luiz Gonzaga de Souza - - - - 470.000 470.000 0,76 
TOTAL 59.297.521 100 661.438 1.084.785 1.200.000 62.243.744 100,00 
ON - Ações ordinárias nominativas PNA - Ações preferenciais nominativas classe “A” 

As ações preferenciais classe “A” não têm direito a voto, e destinam-se, no 
primeiro momento, à subscrição e integralização com incentivos fiscais 
administrados pelo Ministério da Integração Nacional, na forma do Decreto-Lei nº. 
1.376/74, ficando-lhes assegurado os seguintes direitos e restrições: a) prioridade 
no reembolso de capital, pelo mesmos valores que forem reembolsadas as ações 
ordinárias em caso de liquidação da Companhia; b) participação integral nos 
resultados sociais, na forma do estatuto social; c) participação na capitalização de 
quaisquer reservas, em igualdade de condições com as de outras classes além das 
ordinárias; e d) inalienabilidade, pelo prazo de 4 anos, a contar da data de sua 
conversão ou permuta, nos termos do art. 19 do Decreto-Lei nº. 1.376/74. As 
ações preferenciais classe “B” tem direito a voto, e destinam-se à subscrição por 
fundadores e/ou investidores portadores de opções para aplicação de recursos de 
incentivos fiscais. As ações preferências classe “C” não têm direito a voto, e se 
destinam à subscrição, por fundadores, investidores em geral e/ou investidores do PNB - Ações preferenciais nominativas classe “B” PNC - Ações preferenciais nominativas classe “C” 
art. 9° e/ou à conversão das debêntures subscritas pelo Finam com base no art. 5° e/ou com recursos previstos no art. 9° da Lei nº. 8.167/91, assegurando aos seus detentores as seguintes 
vantagens: a) prioridade na distribuição do dividendo máximo que for atribuído a qualquer classe de ações; b) prioridade no reembolso de capital, em caso de dissolução da Sociedade; e c) 
participação integral nos resultados da Sociedade, de modo que a nenhuma outra espécie ou classe de ações poderão ser concedidas vantagens patrimoniais superiores, concorrendo em todos os 
eventos qualificados como de distribuição de resultados, inclusive na capitalização de reservas disponíveis e lucros retidos a qualquer título. Também, as ações preferenciais classe “C” não tem 
preferência na subscrição de ações quando estas emissões objetivarem a absorção de incentivos fiscais ou a conversão de debêntures, ambos originários da Lei nº. 8.167/91, consoante disciplina o art. 
172, da Lei nº. 6.404/76. O Conselho de Administração deliberou e aprovou em 08 de outubro de 2007 a emissão de 12.994.154 ações ordinárias nominativas, no valor de R$ 61.852, sem valor 
nominal e em 3 de dezembro de 2007 a emissão de 398.371 ações ordinárias e 1.050.812 ações preferenciais classe “B”, todas nominativas sem valor nominal, as quais não haviam sido subscritas em 
31.12.2007; e, em 12.12.2007 a emissão de 32.847.559 ações ordinárias subscritas e integralizadas nesse exercício. O capital social autorizado, conforme AGE realizada em 8 de agosto de 2007, é de 
R$ 350.000, sendo R$ 200.000 em ações ordinárias e R$ 150.000 em ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal. Em 31 de dezembro de 2007, o capital social, subscrito e integralizado, 
está representado por R$ 196.489 em ações nominativas sendo R$ 190.592 em ações ordinárias e R$ 5.897 em ações preferenciais. b) Adiantamento para futuro aumento de capital: Em 31 de 
dezembro de 2007, a Companhia possuía adiantamento para futuro aumento de capital no montante de R$ 72.799 (R$ 61.852 em 2006). c) Reservas: Reserva legal - É constituída à razão de 5% do 
lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei nº. 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Reserva de retenção de lucros - É destinada à aplicação em 
investimentos previstos no orçamento de capital, até que o projeto de investimento receba o CEI - Certificado de Empreendimento Implantado a ser emitido pelo Ministério da Integração Nacional ou 

TOTAL DO ATIVO 417.142 196.929 - Prejuízos Acumulados (36.621) (20.125) Quantidade de Ações no Final do Exercício 62.243.744 16.401.754 
   TOTAL DO PASSIVO 417.142 196.929    

D E M O N S T R A Ç Õ E S      D A S      M U T A Ç Õ E S      D O      P A T R I M Ô N I O      L Í Q U I D O D E M O N S T R A Ç Ã O     D A S     O R I G E N S 
Adiant. Res. de Cap. Reserva de Lucro Lucro  E     A P L I C A Ç Ã O     D O S     R E C U R S O S 

Discriminação p/ Mútuo Subvenç. de De Ações em (Prej.) TOTAL Discriminação 2 0 0 7 2 0 0 6 
Capital 
Social

Aum. Cap. Investim.
Legal

Contingênc. Tesouraria Acumul. ORIGENS DOS RECURSOS 228.368 116.013 
Saldo em 01/Jan/2006 28.166 15.400 3.407 145 437 1.309 2.099 50.963 Das Operações   
Destinaç. Do Lucro do Exerc. Anterior - - - - - - - -  - lucro Líquido do Exercício 0 293 
- Reserva Legal - - - 105 - - (105) - Itens que Não Afetam o Cap. Circulante   
- Reserva de Contingência - - - - 525 - (525) - - Depreciação e Amortização 0 4.614 
- Lucros Retidos - - - - - 944 (944) - - Custo Residual de Ativo Perm Baixado 0 140 
- Dividendos - - - - - - (525) (525) - Variaç. Monetária Passível a L/ Prazo 0 5.925 
Ajustes de Exercícios Anteriores - - - - - - (20.257) (20.257) Recurso Originado das Operações 0 10.972 
Utilização de Reserva de Contingência - - - - (52) - - (52) De Acionistas   
Aumento de Capital em Dinheiro 980 - - - - - - 980 - Aumento de Capital 167.343 980 
Adiant. p/Aum. de Cap. Mútuo c/Acion. - 46.452 - - - - - 46.452 - Adiant. p/ Futuro Aum. De Capital 10.947 78.268 
Subvenções p/ investimentos - - 153 - - - - 153 De Terceiros   
Lucro Líquido do Exercício - - - - - - 293 293 - Baixa de Ativo Dif. c/ Ajuste Ex. Ant. 0 18.681 
Destinações - - - - - - - - - Incentivo Fiscal de I. R. 1 153 
- Reserva Legal - - - 15 - - (15) - - Empréstimo Captado a L/ Prazo 50.077 2.579 
- Reserva de Contingência - - - - 73 - (73) - - Aumento do Exigível a L/ Prazo  0 4.380 
- Dividendos - - - - - - (73) (73) APLICAÇÃO DOS RECURSOS 236.501 106.041 
Saldo em 31/Dez/2006 29.146 61.852 3.560 265 983 2.253 (20.125) 77.934 Nas Operações   
Ajuste de Exercícios Anteriores - - - - - - (14) (14) - Prejuízo no Exercício 16.482 0 
Utilização de Reserva de Contingência - - - - (37) - - (37) Itens que Não Afetam o Capital Circul.   
Adiantam. p/ Futuro Aum. De Capital - - - - - - - 178.290 - Depreciação e Amortização (2.915) 0 
Aumento de Capital 167.343 (167.343) - - - - - - - Variaç. Monet. de Passível a L/ Prazo (5.809) 0 
Subvenções p/ investimentos - - 1 - - - - 1 Recursos Aplicados nas Operações 7.758 0 
Prejuízo do Exercício - - - - - - (16.482) (16.482) - Adições no Imobilizados 186.907 80.895 
Saldo em 31/Dez/2007 196.489 72.799 3.561 265 946 2.253 (36.621) 239.692 - Adições no Diferido 1.978 2.116 

- Aumento do Realizável a Longo Prazo 7.590 2.123 
- Redução do Exigível a Longo Prazo 32.217 0 
- Utilização de Reserva de Contingência 37 52 
- Ajuste de Exercício Anteriores 14 20.257 
- Dividendos Propostos 0 598 
Aumento (Red.) do Capital Circ. Líq. (8.133) 9.972 

DEMONST. DA VARIAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQ. 
Discriminação 2 0 0 7 2 0 0 6 
Ativo Circulante 26.653 (24.539) 
  No Fim do Exercício 71.938 45.285 
  No Início do Exercício 45.285 69.824 
Passivo Circulante 34.786 (34.511) 
  No Fim do Exercício 59.289 24.503 
  No Início do Exercício 24.503 59.014 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2007 e 2006 (Em milhares de
Reais). 1) Contexto operacional - A Companhia tem por objetivo a indústria siderúrgica integrada, bem como a comercialização de ferro 
gusa, laminados longos de aço, semi-acabados de aços, laminados, trefilados e perfilados de aço, inclusive a exportação de seus produtos; 
o transporte de cargas rodoviário e aquático (balsa); o florestamento e o reflorestamento e a produção de carvão vegetal para consumo 
próprio. Constituída em 8 de novembro de 1986, em 25 de outubro de 2006, a Companhia foi adquirida pela Aço Cearense Industrial Ltda. 
(ACI), tradicional indústria do segmento metalúrgico, com larga experiência na produção de conformados de aços planos, com qualidade 
reconhecida em todo território brasileiro. Foi vislumbrando a possibilidade de substituição das importações de aços longos que a ACI 
decidiu assumir a implantação de uma moderna usina de laminação no Brasil, a partir da usina de produção de gusa já existente na
Siderúrgica Norte Brasil S/A. (atual denominação da SIMARA - Siderúrgica Marabá S/A.), para produção de 400.000 toneladas/ano de aços 
longos, dotada de aciaria a forno elétrico (ambientalmente correta), lingotamento, laminação e trefilação, para utilização do ferro gusa 
produzido, juntamente com o reaproveitamento/reciclagem da sucata de aço gerada nas regiões circunvizinhas, também gerando impacto 
ambiental positivo. Os vergalhões, fio-máquina e trefilados a serem produzidos a partir de 2009 terão sua comercialização direcionada à 
base de clientes já existentes na ACI, utilizando-se também da sua estrutura de distribuição e “expertise” de mercado. Em 2007, as 
vendas da Cia. foram direcionadas ao mercado externo. Ainda em decorrência da aquisição do controle acionário da companhia pela ACI e, 
como conseqüência da implantação de uma nova filosofia e cultura à empresa e seus negócios, em 08 de agosto de 2007, os acionistas Aumento (Red.) do Capital Circ. Líq. (8.133) 9.972 
reunidos em AGE decidiram pela mudança da denominação social de SIMARA -Siderúrgica Marabá S/A. para Siderúrgica Norte Brasil S/A. Tal alteração, além de representar a implantação de novos 
valores e padrões de negócios, próprios do Grupo ACI, enaltece sobremaneira o atual momento vivido pela empresa, com a conclusão da implantação do projeto de aciaria e a constituição, por conse-
guinte, da primeira usina integrada de aço das regiões norte e nordeste. Em função da dificuldade da obtenção de carvão legalizado, a Cia. reduziu o volume de suas operações em 2007, ocasionando a 
redução nos volumes produzidos e nas suas vendas e consequentemente apurando prejuízo. A Administração está buscando alternativas para esta situação, entre as quais o aumento de seus 
investimentos em florestas próprias. 2) Apresentação das demonstrações financeiras - As demonstrações financeiras foram elaboradas com base nas práticas contábeis contidas na legislação 
societária brasileira, emanadas da Lei das Sociedades Anônimas (Lei nº 6.404/76). A seguir, um resumo das principais práticas contábeis: a) Apuração do resultado: O resultado das operações é 
apurado em conformidade com o regime contábil de competência do exercício. A receita de venda de produtos é reconhecida no resultado quando todos os riscos e benefícios inerentes ao produto são 
transferidos para o comprador. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa na sua realização. b) Estimativas contábeis: A elaboração de demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração use de julgamento na determinação e registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas 
estimativas e premissas incluem o valor residual do ativo imobilizado, provisão para devedores duvidosos, estoques e provisão para contingências. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Cia. revisa as estimativas e premissas pelo menos anualmente. c)
Moeda estrangeira: Os ativos e passivos monetários denominados em moedas estrangeiras foram convertidos para reais pela taxa de câmbio da data de fechamento do balanço e as diferenças 
décorrentes de conversão de moeda foram reconhecidas no resultado do exercício. d) Ativos circulante e não circulante: Aplicações financeiras - As aplicações financeiras estão avaliadas ao custo, 
acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço. Contas a receber de clientes - As contas a receber de clientes são registradas pelo valor faturado incluindo os respectivos impostos. 
Estoques - Avaliados ao custo médio de aquisição ou de produção, que não excede o valor de mercado. O custo dos estoques inclui gastos incorridos na aquisição, transporte e armazenagem dos 
estoques. No caso de estoques de produtos acabados o custo inclui as despesas gerais de fabricação baseadas na capacidade normal de operação. Imobilizado - Registrado ao custo de aquisição, 
formação ou construção. A depreciação é calculada pelo método linear às taxas mencionadas na Nota Explicativa nº 8 e leva em consideração o tempo de vida útil estimado dos bens. Gastos 
decorrentes de reposição de um componente de um item do imobilizado que são contabilizados separadamente, incluindo inspeções e vistorias, e classificados no ativo imobilizado. Outros gastos são 
capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos desse item do imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como despesa. Diferido - Registrado ao 
custo de aquisição e formação, deduzido da amortização, a qual é calculada pelo método linear às taxas que levam em consideração a vida útil dos ativos intangíveis. O ativo diferido é registrado 
quando há um aumento dos benefícios econômicos relacionados a esse ativo. D) Demais ativos circulantes e não circulantes: São apresentados pelo valor líquido de realização. F) Passivo
circulante e não circulante: São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas 
até a data dos balanços. G) Financiamentos e empréstimos: Representam contratos de empréstimos e financiamentos firmados com instituições financeiras, em moeda local, atualizados a encargos 
financeiros, nos termos dos contratos vigentes, de modo que reflitam os valores incorrido até a data do balanço. H) Provisões: As provisões são reconhecidas no balanço quando a companhia possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. I) Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social, do exercício corrente, são calculados com base nas 
alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para I.R. e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido e consideram a 
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. No âmbito das regras de incentivos fiscais de redução do I.R., cujo valor é destinado à reserva de 
capital - subvenção para investimentos - a Cia. é beneficiária atualmente de redução de 100% do I.R. de renda sobre lucros operacionais derivados de suas atividades principais (lucro da exploração). 
3) Disponibilidade 4) Contas e receber de clientes 5) Estoque 6) Impostos e contribuições a recuperar 
Discriminação  2007 2006 Discriminação 2007 2006 Discriminação 2007 2006 Discriminação 2007 2006 
Caixa e Bancos 21.922 106 Mercado Interno 16 13 Produtos acabados 16.261 11.145 IPI - 1.683 
Aplicação Financeira 2.419 12.058 Mercado Externo 5.461 710 Matérias-primas 3.562 835 I.R. e contribuição social 647 258 
TOTAL 24.341 12.164 TOTAL 5.477 723 Almoxarifado 2.272 3.713 COFINS 14.685 9.940 

Estoque em poder de terceiro     410   1.519 PIS  3.964   2.850 As aplicações financeiras referem-se substancialmente a certificados de depósitos bancários, 
remuneradas a taxa 100,5% do Certificado de Depósito Interbancário - CDI. TOTAL 22.505 17.212 TOTAL 19.296 14.731 
7) Adiantamento fornecedores de serviços - É registrado no realizável a longo prazo e refere-se ao Contrato de fornecimento de energia elétrica tarifa horosazonal celebrado com a Centrais 
Elétricas do Pará S/A - CELPA objetivando regular o fornecimento de energia elétrica, bem como assegurar os investimentos necessários ao atendimento pela concessionária. Os investimentos no 
montante R$ 8.500 (R$ 2.000 em 2006) estão vinculados às obras de construção da subestação de energia que será disponibilizada para uso da Sinobras. O prazo de vigência do contrato é de 49 
meses e o financiamento equivale à 94.644.249 kWh a serem utilizados, exclusivamente, pela Sinobras, em 40 parcelas mensais em consumo ativo nas faturas de energia elétrica. 
8) Imobilizado – a) Composição do Saldo b) Movimentação do custo 9) Diferido 
 Taxa de 2006 2007 Discriminação 2007 2006
Discriminação Deprec. 

2007
2006

Líquido 
Discriminação 

Custo Adições Bx Transfer. Custo Gastos pré-operacionais 4.411 4.411 


